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ESTABELECIMENTO DA AGENDA DA SÉTIMA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO (CIDIP-VII)

(Relatório preliminar da Presidência da CAJP sobre o diálogo entre Estados membros)

I.  Antecedentes


O tema das Conferências Especializadas Interamericanas sobre Direito Internacional Privado e do estabelecimento da agenda para a próxima CIDIP foi considerado pela CAJP na primeira reunião da CAJP deste ano, data em que fixamos a reunião de hoje para analisar os avanços realizados até o momento em torno de um consenso sobre os temas propostos para essa Conferência.

Para facilitar o processo de negociação entre os Estados que apresentaram propostas a serem incluídas na agenda, vêm sendo realizadas consultas informais desta Presidência com representantes dos Estados que propuseram formalmente temas, a fim de facilitar um acordo sobre os temas que podem ser de maior importância para a próxima CIDIP.


Essas consultas informais têm sido coordenadas, por encargo desta Presidência, pelo Representante Alterno Ricardo Silva-Santisteban, ao qual eu pediria uma breve apresentação sobre o resultados obtidos para conhecimento de todas as delegações.

II.  Consultas informais

Como é de conhecimento geral, as Delegações do Peru, El Salvador, Brasil, México, Canadá, Uruguai, Estados Unidos e Chile (oito Estados em total) apresentaram formalmente suas propostas de temas a serem considerados para a próxima CIDIP, em cumprimento do mandato da Assembléia Geral.

Levando em conta que a lista de temas distribuída pela Secretaria com o documento CP/CAJP-2149/04, de 15 de abril de 2004, era demasiado extensa pela quantidade de temas apresentados, fazia-se necessário um trabalho inicial de consultas para determinar os temas que poderiam, de forma realista e substantiva, ser considerados para a agenda de uma conferência deste tipo.

Assim, a Presidência da CAJP empreendeu um processo de consultas informais, iniciando-o com os países que apresentaram formalmente temas específicos, para, em seguida, ampliar as consultas a todas as demais delegações com base em uma agenda mais reduzida e substantiva, elaborada de acordo com critérios básicos de seleção, como podem ser os apoios recebidos formalmente ou mediante a apresentação de documentos de comentários e de contribuição.


Neste sentido, os Estados consultados informalmente avançaram em um consenso que, sem que se pretenda limitar as decisões que esta Comissão possa vir a tomar, delineia alguns critérios gerais para a criação de uma lista curta dos temas originalmente propostos, os quais são descritos a seguir:
1) A agenda deve guardar um equilíbrio regional e consistir de temas que revistam importância econômica e social para o Hemisfério;
2) Escolher de preferência dois temas, para otimizar o uso de tempo e dos recursos.

3) Os temas escolhidos devem ser suscetíveis de concretização, mediante um instrumento jurídico interamericano ou uma lei ou regulamento modelo;

4) Temas escolhidos em coordenação com os trabalhos de outras organizações internacionais que se dedicam à codificação do direito internacional, evitando-se a duplicidade de esforços; e
5) Temas sobre os quais foram apresentados documentos de apoio e sustentação, importantes para seu tratamento tanto pelas capitais como na CAJP.


Baseado nestes critérios e graças ao esforço, cooperação e flexibilidade das delegações, o resultado das consultas iniciais permitiu a elaboração de uma lista curta provisória de quatro temas para a CIDIP-VII: 1) Proteção ao consumidor; 2) Comércio eletrônico; 3) Jurisdição internacional; e 4) Responsabilidade extracontratual.

III.  Possíveis temas para a CIDIP-VII


1.
Proteção ao consumidor:  O tema da proteção ao consumidor foi proposto para sua inclusão na agenda da CIDIP-VII, com algumas variantes gerais, pelas delegações do Brasil, México, Canadá e Uruguai.  No contexto das discussões informais e na apresentação de documentos de apoio acordou-se que a maneira mais factível e eficaz de abordar o tema da proteção ao consumidor no mecanismo da CIDIP seria o de abranger os temas de jurisdição e lei aplicável em uma convenção interamericana e incluir os temas de restituição monetária a consumidores prejudicados economicamente em transações internacionais em uma lei modelo interamericana.


Neste esforço, a Delegação do Brasil apresentou o projeto de Convenção Interamericana de Direito Internacional Privado sobre a Lei Aplicável a Alguns Contratos e Relações de Consumo.


Por seu lado, a Delegação dos Estados Unidos da América apresentou um texto de proposta de Lei Modelo Interamericana sobre Compensação Monetária Aplicável a Transações dos Consumidores.


Estima-se que, sem que seja preciso optar por um deles no contexto da CIDIP, esses dois possíveis instrumentos poderiam funcionar de forma conjunta, de maneira tal a cobrir o espectro completo de alternativas prováveis em que um consumidor possa ser afetado ao realizar transações de natureza transfronteiriça.

No que diz respeito ao tema da proteção ao consumidor, existe a possibilidade da inclusão de um tema adicional sobre a jurisdição e proteção ao consumidor no comércio eletrônico.  Esse tema, proposto pela Delegação do Canadá, consiste na elaboração de um possível instrumento interamericano sobre a matéria, bem como de uma proposta para o desenvolvimento de uma convenção ou lei modelo sobre jurisdição uniforme e regras de lei aplicável para contratos ao consumidor.


2.
Comércio eletrônico:  O segundo tema de possível incorporação à agenda da CIDIP-VII é o do comércio eletrônico, proposto, também com algumas variantes, pelas Delegações do Brasil, México, Uruguai, Estados Unidos, Chile e Peru.  No contexto dessas propostas e das conversações realizadas, foram apresentados dois subtemas gerais dentro do tema de comércio eletrônico.


O primeiro é o de títulos valores (valores de investimento ou investment securities).  Esse tema foi proposto pela Delegação dos Estados Unidos, que apresentou um documento sobre a importância econômica desse tema, além de comentários sobre a atual regulamentação em diversos Estados membros, a qual pode ser utilizada como fundamento para a elaboração de um instrumento interamericano sobre a matéria.  As delegações do Chile e do Peru manifestaram por escrito seu apoio a este tema, enquanto que a Delegação do Canadá manifestou sua preocupação de que a sua elaboração possa gerar duplicação de esforços com outros foros.


O segundo subtema é o de registros eletrônicos, proposto pela Delegação dos Estados Unidos.  A respeito, nas consultas informais esse subtema recebeu opiniões favoráveis e inclusive o oferecimento da apresentação de uma proposta substantiva por parte do México, como ponto importante no acompanhamento da Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias aprovada na CIDIP-VI (fevereiro de 2002).


3.
Jurisdição internacional:  O terceiro tema para possível incorporação à agenda da CIDIP-VII é o da jurisdição internacional, proposto pela Delegação do Uruguai, que também apresentou um documento explicando a importância de se elaborar uma convenção sobre jurisdição direta no contexto interamericano.


4.
Responsabilidade civil extracontratual:  O último tema para a possível agenda é o da responsabilidade civil extracontratual, proposto também pelo Uruguai.  Esse tema foi abordado na CIDIP-VI com respeito à responsabilidade civil extracontratual por poluição transfronteiriça.  Se este tema for incorporado à agenda da próxima CIDIP, terá então um alcance de caráter mais geral.

IV.  Possíveis temas para futuras CIDIPs

Após os acordos antes mencionados e levando em consideração os mesmos critérios, acordou-se que os seguintes temas propostos formalmente fossem designados para potencial consideração em futuras edições da CIDIP:

1. Fluxos migratórios de pessoas:  Proposto pelo Brasil e México.

2. Transporte multimodal:  Proposto pelo Peru.

3. Proteção de menores:  Proposto pelo México.

4. Insolvência comercial transfronteiriça:  Proposto pelo Brasil.

5. Uniformização de títulos universitários e livre exercício de profissão:  Proposto por El Salvador.

V.  Conclusão

À maneira de resumo, quatro dos temas originalmente propostos pelas delegações foram incorporados a uma lista curta de possíveis temas para a próxima CIDIP.  São eles:  proteção ao consumidor; comércio eletrônico; jurisdição internacional; e responsabilidade extracontratual.

Com respeito à proteção ao consumidor, existem três possíveis instrumentos: uma convenção interamericana sobre proteção ao consumidor; uma lei modelo interamericana sobre restituição monetária ao consumidor; e um instrumento Interamericano sobre jurisdição uniforme e regras de lei aplicável para contratos ao consumidor.

No caso do comércio eletrônico, existem dois possíveis instrumentos:  um instrumento interamericano sobre títulos valores; e um instrumento interamericano sobre registros eletrônicos.


Finalmente, deve-se acrescentar que até o momento não se definiu a sede da conferência, continuando a sede da OEA em Washington como a indicada para seu lugar de realização caso não ocorra um oferecimento formal da parte de algum Estado membro.  Como provável data, considerou-se realista a possibilidade de sua realização no quarto trimestre de 2005.


Com isso, Senhor Presidente, concluo o relatório do processo de consultas em sua primeira fase, cujos resultados são agora submetidos à consideração de todas as delegações, com o propósito de que realizem desde já consultas com suas capitais a fim de possibilitar o alcance de um consenso sobre a agenda da CIDIP-VII no mais breve prazo possível.  Agradeço de forma muito especial a colaboração e compreensão das delegações consultadas nesta primeira etapa de consultas, com a apresentação de propostas e documentos com comentários, além de destacar o trabalho eficiente e profissional do Escritório de Direito e Programas Interamericanos.
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